
REGULAMENTO DELEGADO (UE) 2026/132 DA COMISSÃO

de 20 de janeiro de 2026 

que altera o Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 no que se refere às regras aplicáveis à 
rastreabilidade de cães, gatos e furões detidos 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativo às 
doenças animais transmissíveis e que altera e revoga determinados atos no domínio da saúde animal («Lei da Saúde 
Animal») (1), nomeadamente o artigo 3.o, n.o 5, segundo parágrafo, e o artigo 118.o, n.os 1 e 2,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (UE) 2016/429 estabelece regras de prevenção e controlo de doenças transmissíveis aos animais ou 
aos seres humanos, incluindo, designadamente, regras relativas à rastreabilidade, na União, de determinados animais 
terrestres detidos.

(2) O Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 da Comissão (2) estabelece regras complementares aplicáveis à 
rastreabilidade de determinados animais terrestres detidos. A parte III, título V, capítulo 1, do referido regulamento 
delegado estabelece regras para a rastreabilidade dos cães, gatos e furões detidos, incluindo obrigações dos 
operadores no que diz respeito aos meios e métodos de identificação desses animais e ao tipo de documento de 
identificação que deve acompanhar esses animais quando circulam para outro Estado-Membro.

(3) O artigo 70.o do Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 estabelece que os operadores que detêm cães, gatos e furões 
devem assegurar que esses animais estão identificados individualmente com um transpônder injetável aprovado pelas 
autoridades competentes dos Estados-Membros. A experiência prática na aplicação dessas regras revelou certas 
limitações na garantia de uma identificação correta e de um nível suficiente de rastreabilidade desses animais quando 
circulam entre Estados-Membros. Por conseguinte, é necessário reforçar o sistema atual, a fim de permitir a 
identificação correta e um nível adequado de rastreabilidade desses animais, especificando a obrigação de implantar 
transpônderes injetáveis nos animais identificados, as pessoas autorizadas a realizar essas implantações, os requisitos 
pormenorizados para os transpônderes injetáveis e as obrigações dos Estados-Membros a esse respeito.

(4) O artigo 71.o do Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 estabelece que, sempre que os cães, gatos e furões circulem 
para outro Estado-Membro, esses animais têm de ser acompanhados do mesmo documento de identificação exigido 
para a circulação sem caráter comercial de animais de companhia previsto no artigo 6.o, alínea d), do Regulamento 
(UE) n.o 576/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (3).

(5) O Regulamento (UE) n.o 576/2013, que estabelece as regras aplicáveis à circulação sem caráter comercial de animais 
de companhia, foi revogado pelo artigo 270.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/429 a partir de 21 de abril de 2021. 
No entanto, o artigo 277.o do Regulamento (UE) 2016/429 estabelece que, não obstante essa revogação, o 
Regulamento (UE) n.o 576/2013 deve continuar a ser aplicável até 21 de abril de 2026 no que diz respeito à 
circulação sem caráter comercial de animais de companhia, em vez da parte VI do Regulamento (UE) 2016/429.
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(1) JO L 84 de 31.3.2016, p. 1, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2016/429/oj.
(2) Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 da Comissão, de 28 de junho de 2019, que complementa o Regulamento (UE) 2016/429 do 

Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere às regras aplicáveis aos estabelecimentos que detêm animais terrestres e aos 
centros de incubação, e à rastreabilidade de determinados animais terrestres detidos e ovos para incubação (JO L 314 de 5.12.2019, 
p. 115, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2019/2035/oj).

(3) Regulamento (UE) n.o 576/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativo à circulação sem caráter 
comercial de animais de companhia e que revoga o Regulamento (CE) n.o 998/2003 (JO L 178 de 28.6.2013, p. 1, ELI: http://data. 
europa.eu/eli/reg/2013/576/oj).
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(6) As regras relativas ao documento de identificação para a circulação sem caráter comercial de animais de companhia 
estabelecidas no artigo 6.o, alínea d), do Regulamento (UE) n.o 576/2013, revelaram-se eficazes na rastreabilidade de 
cães, gatos e furões. Consequentemente, importa manter as disposições principais de tais regras no Regulamento 
Delegado (UE) 2019/2035, com a redação que lhes é dada no presente regulamento, mas atualizando-as a fim de ter 
em conta a experiência prática adquirida pelos Estados-Membros com a sua aplicação. Deste modo, o Regulamento 
Delegado (UE) 2019/2035 deve ser alterado a fim de prever disposições específicas para os documentos de 
identificação que devem acompanhar os cães, gatos e furões quando circulam para outro Estado-Membro, 
nomeadamente as informações a incluir nesses documentos de identificação, a sua emissão e preenchimento e a 
distribuição de documentos de identificação em branco pela autoridade competente.

(7) A fim de evitar perturbações desnecessárias da circulação de cães, gatos e furões entre Estados-Membros, é necessário 
assegurar que o presente regulamento permita uma transição harmoniosa dos requisitos estabelecidos no 
Regulamento (UE) n.o 576/2013.

(8) Tais disposições devem ser disponibilizadas para responder às expectativas legítimas dos operadores que detêm cães, 
gatos e furões, dos fabricantes de transpônderes, dos veterinários e das autoridades competentes dos Estados-
-Membros e permitir-lhes tempo suficiente para se adaptarem aos novos requisitos. Essas disposições devem ser 
concebidas de modo a impedir que os cães, gatos ou furões detidos devidamente identificados sejam submetidos a 
qualquer novo processo de identificação e que os passaportes devidamente emitidos sejam revogados e reemitidos. 
As disposições não impedem os operadores que detêm cães, gatos e furões, os fabricantes de transpônderes, os 
veterinários e as autoridades competentes dos Estados-Membros de aplicar as novas regras antes do termo do 
período de transição.

(9) Uma vez que o período transitório relacionado com a revogação do Regulamento (UE) n.o 576/2013 deixa de ser 
aplicável em 21 de abril de 2026, o presente regulamento deve entrar em vigor com caráter de urgência e ser 
aplicável a partir de 22 de abril de 2026,

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Alterações do Regulamento Delegado (UE) 2019/2035

O Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 é alterado do seguinte modo:

1) O artigo 70.o passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 70.o

Obrigações dos operadores que detêm cães, gatos e furões no que diz respeito aos meios e métodos de 
identificação desses animais e à sua aplicação e utilização

Os operadores que detêm cães, gatos e furões devem assegurar, sempre que esses animais circulem para outro Estado-
-Membro, que:

a) Os animais estão identificados individualmente através do transpônder injetável implantado mencionado no 
anexo III, alínea e);

b) A implantação do transpônder injetável, a que se refere a alínea a) do presente artigo, seja efetuada por:

i) um veterinário oficial ou um veterinário autorizado, tal como definido no artigo 2.o, n.o 1, do 
Regulamento Delegado (UE) 2026/131 da Comissão (*), conforme decisão da autoridade competente, ou

ii) uma pessoa singular ou coletiva autorizada em conformidade com o artigo 14.o, n.o 2, do Regulamento 
(UE) 2016/429, quando tal seja previsto por um Estado-Membro.

_____________
(*) Regulamento Delegado (UE) 2026/131 da Comissão, de 20 de janeiro de 2026, que complementa o 

Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito aos requisitos de 
saúde animal aplicáveis à circulação sem caráter comercial de animais de companhia (JO L, 2026/131, 
27.3.2026, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2026/131/oj).».
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2) É aditado o seguinte artigo 70.o-A:

«Artigo 70.o-A

Meio de identificação de cães, gatos e furões detidos

Os transpônderes injetáveis utilizados para identificar cães, gatos e furões detidos, previstos no artigo 70.o, alínea a), 
têm de:

a) Cumprir os requisitos técnicos estabelecidos no anexo IV;

b) Indicar um código de identificação individual, não repetível e não reprogramável que:

i) contenha um número de série único, e

ii) a partir de 1 de janeiro de 2028, comece com o código do país onde os cães, gatos e furões detidos foram 
inicialmente identificados em conformidade com a norma ISO 3166;

c) Ser aprovados pela autoridade competente do Estado-Membro onde os cães, gatos e furões detidos são 
inicialmente identificados.».

3) O artigo 71.o passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 71.o

Documento de identificação de cães, gatos e furões detidos

1. Os operadores que detêm cães, gatos e furões devem assegurar que cada animal destinado a circular para outro 
Estado-Membro seja acompanhado de um documento de identificação sob a forma de passaporte, tal como 
estabelecido no anexo I do Regulamento de Execução (UE) 2026/705 da Comissão (*), devidamente preenchido e 
emitido em conformidade com o artigo 71.o-A.

2. O passaporte a que se refere o n.o 1 deve conter campos para a inserção das informações estabelecidas no 
anexo V.

3. O passaporte referido no n.o 1 deve ostentar um número constituído pelo código ISO do Estado-Membro de 
emissão, em conformidade com a norma ISO 3166, seguido de um código alfanumérico único.

4. Considera-se que o operador do animal em causa cumpre o disposto no presente artigo se um passaporte não 
conforme com estes requisitos tiver sido:

a) Elaborado de acordo com o modelo de passaporte estabelecido pela Decisão 2003/803/CE da Comissão (**) e 
emitido antes de 29 de dezembro de 2014; ou

b) Elaborado em conformidade com o modelo de passaporte estabelecido no anexo III, parte 1, do Regulamento 
de Execução (UE) n.o 577/2013 da Comissão (***) e emitido antes de 22 de abril de 2026.

_____________
(*) Regulamento de Execução (UE) 2026/705 da Comissão, de 20 de março de 2026, que estabelece modelos de 

documentos de identificação e modelos de declarações para a circulação sem caráter comercial de animais de 
companhia (JO L, 2026/705, 27.3.2026, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2026/705/oj).

(**) Decisão 2003/803/CE da Comissão, de 26 de novembro de 2003, que estabelece um modelo de passaporte 
para a circulação intracomunitária de cães, gatos e furões (JO L 312 de 27.11.2003, p. 1, ELI: http://data. 
europa.eu/eli/dec/2003/803/oj).

(***) Regulamento de Execução (UE) n.o 577/2013 da Comissão, de 28 de junho de 2013, relativo aos modelos de 
documentos de identificação para a circulação sem caráter comercial de cães, gatos e furões, ao 
estabelecimento de listas de territórios e países terceiros e aos requisitos em matéria de formato, 
configuração e línguas das declarações que atestam o cumprimento de determinadas condições previstas no 
Regulamento (UE) n.o 576/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 178 de 28.6.2013, p. 109, ELI: 
http://data.europa.eu/eli/reg_impl/2013/577/oj).».
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4) É aditado o seguinte artigo 71.o-A:

«Artigo 71.o-A

Emissão e preenchimento do passaporte

1. Apenas os veterinários oficiais ou os veterinários autorizados, tal como definido no artigo 2.o, n.o 1, do 
Regulamento Delegado (UE) 2026/131, conforme decisão da autoridade competente, podem emitir o passaporte a 
que se refere o artigo 71.o, n.o 1.

2. Os veterinários a que se refere o n.o 1 só podem emitir um passaporte depois de:

a) Terem verificado que o cão, gato ou furão detido está devidamente identificado em conformidade com o 
artigo 70.o;

b) Os campos pertinentes do passaporte terem sido devidamente preenchidos com as informações enumeradas no 
anexo V, alíneas a) a g);

c) O operador ter assinado o passaporte;

d) Terem preenchido os campos pertinentes do passaporte com as informações a que se refere o anexo V, alíneas j) 
a n), do presente regulamento, certificando assim a conformidade com as condições estabelecidas no 
artigo 53.o, alíneas c) e d), do Regulamento Delegado (UE) 2020/688 da Comissão (*), se aplicável;

e) Terem assinado o passaporte e preenchido a data de emissão a que se refere o anexo V, alínea i).

O campo relativo às informações referidas no anexo V, alínea l), pode também ser preenchido e certificado por um 
veterinário que não um dos referidos no n.o 1 do presente artigo.

3. Ao emitir o passaporte referido no artigo 71.o, n.o 1, os veterinários a que se refere o n.o 1 devem conservar 
registos das informações referidas no artigo 71.o, n.o 3, e no anexo V, alíneas a) a f), durante um período mínimo a 
determinar pela autoridade competente, mas que não pode ser inferior a três anos.

_____________
(*) Regulamento Delegado (UE) 2020/688 da Comissão, de 17 de dezembro de 2019, que complementa o 

Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito aos requisitos de 
saúde animal aplicáveis à circulação na União de animais terrestres e de ovos para incubação (JO L 174 de 
3.6.2020, p. 140, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg_del/2020/688/oj).».

5) É aditado o seguinte artigo 71.o-B:

«Artigo 71.o-B

Passaportes em branco

1. A autoridade competente deve disponibilizar passaportes em branco em formato papel apenas aos veterinários 
oficiais ou aos veterinários autorizados, conforme definidos no artigo 2.o, n.o 1, do Regulamento Delegado 
(UE) 2026/131.

2. Os veterinários autorizados a quem foram disponibilizados os passaportes em branco a que se refere o n.o 1 
não devem distribuir esses passaportes em branco a terceiros.

3. Os veterinários autorizados devem devolver todos os passaportes em branco de que disponham à autoridade 
competente quando:

a) Deixarem de estar autorizados pela autoridade competente a emitir passaportes; ou

b) O respetivo modelo para esses passaportes deixar de poder ser utilizado em conformidade com a legislação 
aplicável.

Quando um modelo de passaporte a que se refere a alínea b) deixar de poder ser utilizado, os passaportes em branco 
desse modelo têm de ser destruídos pela autoridade competente ou sob a sua supervisão.
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4. A autoridade competente deve manter registos dos nomes e dos dados de contacto dos veterinários autorizados 
a quem disponibilizou passaportes em branco com referência ao número a que se refere o artigo 71.o, n.o 3, bem 
como dos nomes e dados de contacto daqueles que devolveram passaportes em branco em conformidade com o 
n.o 3 do presente artigo.

5. Os registos a que se refere o n.o 4 devem ser mantidos durante um período mínimo a determinar pela 
autoridade competente, mas que não pode ser inferior a três anos.».

6) São aditados os anexos IV e V em conformidade com o anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

Entrada em vigor e aplicação

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é aplicável partir de 22 de abril de 2026.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 20 de janeiro de 2026.

Pela Comissão
A Presidente

Ursula VON DER LEYEN
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ANEXO 

São aditados ao Regulamento Delegado (UE) 2019/2035 os seguintes anexos IV e V:

«ANEXO IV

REQUISITOS TÉCNICOS APLICÁVEIS AOS TRANSPÔNDERES UTILIZADOS NA IDENTIFICAÇÃO DE CÃES, 
GATOS E FURÕES 

Os transpônderes utilizados para identificar individualmente cães, gatos e furões devem:

a) Respeitar a estrutura de códigos e as especificações técnicas da identificação por radiofrequência, conforme definido 
nas normas ISO 11784 e 11785;

b) Ser avaliados em conformidade com a norma ISO 24631-1, a fim de assegurar a conformidade com as normas ISO 
11784 e 11785.
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ANEXO V

INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR DO PASSAPORTE PARA CÃES, GATOS E FURÕES 

Os passaportes para cães, gatos e furões devem conter as seguintes informações:

a) A localização do transpônder ou, se for caso disso, da tatuagem;

b) A data de aplicação ou, se for caso disso, a data de leitura do transpônder ou da tatuagem;

c) O código de identificação individual indicado pelo transpônder ou, se for caso disso, pela tatuagem;

d) O nome e a data de nascimento declarados pelo operador ou, se for caso disso, pelo proprietário do animal de 
companhia;

e) A espécie, a raça, o sexo, a cor e quaisquer traços ou características significativas ou percetíveis do animal de 
companhia;

f) O nome e os dados de contacto do operador ou, se for caso disso, do proprietário do animal de companhia;

g) O nome, os dados de contacto e a assinatura do veterinário que emite ou preenche o passaporte;

h) A assinatura do operador ou, se for caso disso, do proprietário do animal de companhia;

i) A data de emissão do passaporte;

j) Pormenores da vacinação antirrábica;

k) A data da colheita de sangue para o teste de titulação de anticorpos da raiva;

l) Pormenores sobre o tratamento contra a infestação por Echinococcus multilocularis;

m) O cumprimento de quaisquer medidas de mitigação dos riscos de outras doenças que não a infeção pelo vírus da raiva 
e a infestação por Echinococcus multilocularis;

n) Outras informações relevantes quanto ao estatuto sanitário do animal de companhia..».
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